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Dispõe sobre ii organização admlnlstraclva 
da l-refeltura^MünlcJítal de Fortaleíia, e dá 
outras provi-dSncias. 

A C ^ R A MUNICIPAL DE FORTALEZA KECREÍA .E El] SANCIONO 
A SEGUINTE LEI: Art. 
passa a'se organizar 
organização administrativa da PtWfelt 
za tem como finalidades: 1 - garisntlr o . 
serviços, ãs| Informações e à parllclpacã. 
rentes ao esbaço urbano onde elui vive e ; 
efetividade [ias ações realizadas! pel 
responsabilização de seus 
moralidade descentrallz, 
O Poder Executivo Mimlclp; 
liado diretamente pelos S 
dor Geral dü. Município. I 
tura admlnis,tratlva da Pr. 
sa a ser a seguinte 
Gabinete do 1'refeit. 
•vernainental - SMAG; 
raento Social - SMDS 
mento Territorial e 
Executivas Regional 
do Município - SAM; 
- SEFIN; V I U - Pro 
ÓRGÃO COLEGIADO: 1 

19 - A Prefeitura Municipal de Fortaleza 
nos termos Ma prestinte Lal. Art. 29 - A 

Municipal de Fortale 
cesso do cidadão aos 
nas heclsões refe-
a. ÍI - ampliar a 
no municipal e a 
ite transparência, 
liclpal. Art. 32 -
1 Prefeito, 

cretárlos Municipais e pelo P; 
- DA tíSTRUTURA. Art. A2 - A 
feitura Municipal de Fortalez 

A. ÓRGÃOS OA. APMÍNÍSTRA(;ÃO DIKETA. 
n - Secre^taria Municipal de Açã< 

e ati 
güvei 

agentes, mediai 
ição dai gestão mui 
il è ejfèrcido pule 

nistratlva d^ Município -

114 - Secretc 
IV - Secret. 

Melo Amblentt 
- SER; VI -
VII - Secretí 
uradoria Ger. 
Conselho de 

COPAM.; 

Secr 
ria 
,1 do 
Orle 
c -• 

Técnica Munic 

uxl-
cura 
tru-
pas-
I -
Go-

.Ivi-

.Ivl-
irias 
•ação 
í;>lo 
H -

Admi-

rJa Municiijal de Destav. 
ria Municipal Desenv 
- SMIJT; V - Secret, 

etarla de Admlnist 
de tinanças do Muni. 
i Município - PGM. 
ntação Polítlc 
ÓRGÃOS COLECRADOS INTER-

SETORIAIS: ij - Comissão Técnica Municipal dé Desenvolvimento 
Social, II t- Comls^o Têcnlda í^imiclpal dé, Desenvolvimento 
Territorial ^ Melo Ambiente. III - Comissão Técnica Regional 
de Desenvolvimento Social. IV - iComissão Técnica Regional de 
Desenvolvimento Territorial e' Mtíio Ambiente. D - ORGÃOS DA 
ADMINlSTRAçJto INDIRETA, FUNDA(;0ES, EMPRESAS PQBLICAS E SOCIE-
DADES DE ECONOMIA MISTA: I - Instituto de Planejamento do Mu-
nicípio - IPLAM, vinculado à Secretaria Municipal de Ação Go-
vernamental - SAG; II - Instltutio Dr. José Frota - IJF, vin-
culado ã Secretaria Municipal de |Desenvolvlmento Social; III -
Instituto de previdência do Município - IPM, vinculado ã Se-
cretaria de Adoiinlstração do Mui^lcíplo; IV - Instituto de Pe-
sos. e Medidas de Fortaleza - : IPEM, vinculado ã Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Territorial e Melo Ambiente; V -
Companhia de Transporte Coletivo - CTC, vinculada a Secreta-
ria Municipal de Desenvolvimento Territorial e Meio Ambiente; 
VI - Empresa Técnica de Transportes Urbanos S.A. - ETTUSA, 
vinculada «Secretaria Municipal de Desenvolvimento Territo-
rial e Meio ^Ambiente; VII - Superintendência Municipal de 0-
bras e Viação - SUMOV, vinculada ã 
Desenvolvimento Territorial e Melo 
Municipal de Limpeza é Urbanização 
cretaria Municipal de Desenvolvlmei 
bíente; IX - Frigorífico Industr 
FRIFORT, vinculado ã Secretaria Mu) 
Social; X - Fundação para 
taleza - FORTUR, vinculada 

Secretaria Municipal de 
Ambiente; VIII, - Empresa 
- EMLURB, vinculada ã Se-
nto Territorial e Meio Aoi-
lal de Fortaleza S.A. -
liclpal de Desenvolvimento 

Desenvolvimento Turístii 
ao Gabinete do Prefeito. XI 

inculada 
Funda çã 
ia Munic 
ipal, de 
de 

daçao Cultura] de Fortaleza - FtJF, vinculada a Sec 
nlclpal de Desenvolvimento Social; XII - Fundação 
volvlmento de Pessoal - FUNDESP,' 
Administração do'Município ; Xll ij 
dade - FUNCi;, vinculada ã Secrel^a 
mento Social!; XIV - Fundação Muni 
de Geração ije Emprego e Reíidá a 
PROFITEC, vinculada ã Secret£|rla Mui 
Social. Art. 52 - As Secretarias Ex 
mero de sei^, terão suas. respectiva 
finidas por decreto do Chefe|do;Pod 
NALIDAISES E COMPETÊNCIAS. -SEÇÃO ;1 -
Art. 69 - Aò Gabinete do Prefeito, 
têncla itífinidas pela Lei n9Í5.868, 
fica.acrescida a competência'd 

eta: 
riança 
Desei 

Blona11 

e For-
- Fun-
ia Mu-
Desen-
la de 
da Cl-
ivolvlr-

ção. 

Orientaçao 
SEÇÃO H -
SAG. Art. 7 
SAG tem comc 
prioridade 

a Se 
o da Cr 
ipal de 
Proflss 
são Tecnológica -

Iclpoi de Desenvolvimento 
cutívas Regionais, em nii-
áreas de abrangência de-

r Executivo. II - DAS FI--
DO GABINETE DO PREFEITO, 
ora a finalidade e compe-
de 06 de junho de 1991, 
retarlar o Conselho de 

olítlca e Administrativa do Município - COPAM. 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO GOVERNAMENTAL -
- A Secretaria Municipal de Ação Governamental -
finalidade formular diretrizes gerais e indicar 

que deverão nortear as ações governamentais, beiií 

coi 
Ia. 
ÇÕ( 

ap. o COPAM 
jlldação 

ecuçao de £ 
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externai 
çáü. Art. 82 
as seguintes 
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carregando-s 
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do orçame 

Municipal 
Governamei 

diret! 
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com 
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a articu-
as rela-

a popula-
SAG tem 
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ua Gompe-
COPAM, en-
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de uma 

oder Le 
que a políticd 
internas e externi 
diretrizes e açõei 
denar e realizar 
gãos da Prefeltur, 
da membros da pop 
.constant 
resse de 
peclalJz 
ções aLr 
siail-Io 
divulgar 

Municipal 
ilativo Municipal; V - p 
.nlclpal s 
s â Pref 
para su 

Dcontros 
I , repres 

lei 
legalt 
ganlzc 

laç: 
flt 

.pos ou da po] 
ao Prefeito, 
; da Imprensa 
assuntos ou i 

atos e dei 
formação d 
composição 
ssim como 

atrave 
aliar as ações 

administrativa,!atra-
ído, COB aa SER e ou-
as articulações polí-
stãrtclaa de governo e 

moysr medidas para 
eja vlablllEada nas suas , relações 
eltura, estabelecendo prioridades, 
a consecução; VÍ - proDiover, coor-
e reuniões entre os, divarsoB Or-

entaçãç de áovimentos organizados e 
ue assegurem o fluxo de informações 
a execução'de atiyldadeS. de Inta-
lação em geral; VIÍ - dar apoio es-
os assuntos relativos a çomunlca-
scrlta, falada e tplevlaada .e aa-
ntatos Intátnos e externos; Vlll -
is ações administrativas, para ílils 
população. Parágrafo Onlco - A or-
la Secretaria Municipal de Açãtt Go-
I competências das suas unidades ad-

P 
esponsablllzando-i 
rlal.das políticai 
de emprego e reni 
, cultura, esporti 
Municipal de Dei 

competências: I ^ exeri 
Saúde, a participação e 

de pr 
Ia, educaçã 

la;fer e 
lenvolvimen 
:er, através do 
a fiscalização 

iveriiamental 
mlnistiativ 
Executivo. 
MENTO aOCIAL - SMDS. Art. 92 - A Sec 
seuvolvlmento Social - SMDS, tem comi 
condições para melhoria da qualidade 
cidade, responsablllzando-se pelo pl, 
Interset 
condlçõe 
habitação 
Secretari, 
t. 
d 
do Miinicipio; II - formular dlretri 
no que se refere as ações Intersetoriale 
tenham impacto na qualidade de vida da 
relatlv^ a emprego e renda, educação, s 

lazer, habitação e açã 
, normas e padrões d 

_ __ ole das ações setoriais 
emprego e renda, abastecimento, es.joi 
assistência social - de forma arcii 

etarlas para garantir a qualidade i; i 
s ações municipais; IV - coordenar a 
nto e da programação orçamentária do 

tíiere ãa ações de desenvolvimento social, 
r as Secretarias Executivas Regionais na 
respectivos planejamentos e programações o; 
cordo coai as diretrizes definidas pelo COPAM; V 

orçamentária, bem como 

B, serão definidas por decreto do Chefe do Poder 
eçÃO 111 - DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DEÜENVOLVX-

etarla Municipal de De-r 
finalidade proporcionar 

de vlds da popu3.ação da 
aiejamer,,to e articulação 

•moção e recuperação das 
~o, saúde, abastecimento, 
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ito Social tem' as seguin-
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regiões; VI - subsidiar o 
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ABWHIl (XAV.FLJICAWÍE BIIASII, 
!5i?rretfo-lií ̂-.i ÍVÍtiíc-çív̂  e Ciüturm 

SBCElÉTâJUA B B A D M I H l à T R A Ç Á O 

íÊmm 
X>13PftJB(TAME3!fa'0 IMPBTIHSA OFICIAI 
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P A T O . O O O K I i H O A H A t J J O 
DIHETOR 

imitam IVKTB ko^rmeimo 
I XtXB. DA DmsÃO OSa&ACaOiTAI. 

«TOÃO PlnSGOA , 4 i e0 - DAMAS - C^Ps 60.43q-«ã0 

FfJWi!.. Bai.esao - vaxi (osej ««a.oMa 

nal; XV ~.d:irJ.gir o Sistema dnlco âo Sai'í<íe no .ãmbKo wfníri -
pal, bem como outros sistemas que vierem fi. per desonvivildos 
na ãrea social, garantindo, os dlrelf-.ofl sociais da população; 
XVX - elaborar e âtuallZflr periodicamente o Plano Municipal 
de Saúde,.de acordo com as diretrizes estabelecidas p«lo Con-
selho Municipal éc Saúde, eln consonância coirt o Plano Ep?t:adnal 
de Saúde; XVII - elaborar a proposta orçí^nientária no/np)e-' 
mentar do SUS - Sistema Ünico da Saúde para o Município; 
XVIII planejar as ações de controle das condiçóés do am-
biente de trabalho a serem executadas peiâs Secretaria.^ Exe-" 
cutivas Regloriaiíi e dos problemas d^ saúde com ele re.1 aclonfi -
dos; XIX - lTr;'lftmentar ' o sistema çle Informações ew . sáúdè no 
«mblto munlcljialj XX - acompanhar, avaliar, é divulgar os in-
dicadores de morhl-mortalidade no âmbito do Kunlctplo; XXJ 
participar do planejamento das ações de vigilância sanitária 
e «pidfcmiológica e de saúde do trabalhador no; âmbito do muni -
cípio a aerein executadas pelas Secretarias Executivas Heglo--
naía; X X H ~ planejar as açÕes de preservação e controle do 
meio ambiente e do saneamento básico no air.blto do município, 
em articulação com os demais órgãos governamentais n ser^m 
executadas ipeias Secretarias Executivas Regionais. 
Onlcó - A Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
SMÜS, na axecuçao de suas atividades, contará roí 
fflultlproflsaionais, ctijps competências e formas de 
ç ^ e coordenação eerao.definidas pm regulamento 1 

rngirafo 
p-dal ™ 
p.riuípes 
fíaiilz?--
•rno a--

provado por decreto do Chefe do Poder Executivo. STiÇA*̂» IV 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOÍ.VIMENTO TERRITORIAÍ.. E ME.fO 
AMBIENTE - SMDT. Art. li A Secretaria de Desenvo l.vlinouio 
Territoriíil e Meio Ambiente ~ SMDT, tem como linalida<1íí pn»-
porçionar condições para a melhoria da qualidade dé vida da 
população rtft cidade, repíí)onsabiH?.ando-9e pelo pJanejampnto e 
articulaçao Ititersetorl^l das políticas de controle iirhano, 
meio ambienta, traiisporteá, obras viárias, obras municipais 
limpeza urbana.i; Árt. 12 - A Secretaria Municipal de.Desenvol-
vimento 'TeVrltolial e Meio Ambifínte - SMDT tem ne segulíités 
corapetençlafií 1 - formular diretri zes e indicar pr f orIdad^ís -
no que sa refere às ações interset.orlais e Interreglonals qué 
visem assegurar infra-ér^trutura e contribuir para que a popu-
lação da cidade passa viver c trabalhar em condições adequa-
das â pronioçao do seu bem-estar compreendendo coiurnle urba-
no, melo ambiente, transportes, obras viáriaíj./ obras munlcj-
pais e ilpipezfl urbana; '11 - formular estratéoifín, normas e 
padrões operaclonall?;ação, avaliação, e control e fUs íições 
setoriaie-^controle urbano, meio ambiente, transportes, obras 
viárias, çbras muniç;ipBÍs e limpeza urbana - de forma articu-
lada com iutras Secretariai, para garantir a lntersetorla.ll-
dade das ações municipais; III - coordenar , a olaboraçao do 
planejameito e da programaçao orçamentária do município no 
que se refere as ações'de desenvolvimento terrltoria1 e melo 
ambiente,|be» como anaessorar as Séçretarias Executivas Re-
gionais nk elaboração dos Seus respectivos planejamentos e 
programações orçamentárias, deacordo com as diretrizes defi-
nidas pelfí COPAM; IV - coordenar e acompanhar a execução or~-
çamentárija, bem como controlar e avaliar as ações df̂ sctt-
volviméntjo territorial e meio ambiente no âmbito do município 
e dás regiões; V - subsidiar o COPAM e a Comissão Técnica de 
. Desenvolvimento i'erritoriaZ e Melo na real íilação de 
suas ati^v^ldades, em especial na compatibi llz.açâo dos p.im^os 
regionais de desenvolvimento terrltorial e meio ambiente: VI 
- controlar e avaliar as metas de desenvolvimento térritorial 
e meio ambiente de âmbitos regional e mmilclpol, a ferindo a 

diretrl7.es para a. identi 
Executivas Regionais de proj 

ff.(ciência, a eficácia e a eiietivldade das ações; VII - pla-
nejar, coordenar, controlar e mánter sistema de' informações 
referentes ao desenvolvimentcj térritorial e ' melo ambiente; 
Vlll -- exercer o controle e a fiscalização das atividades dos 
órgãos da administração indlifetá a'ela vinculados; IX - pres-
tar assessor.ia técnica às Secretarias Executivas.j Regionais no 
tocante ao exercício das res)!>ectivas atribuiçõeè referentes 

desenvôlvlmeuto terrltorinl è meio ambiente; k - estabelè-' 
Mcácão por parte dafi SecretarlaB 
itos e atividades cojicernentes a 

mals.de uma região;, XI - pro|)or'ã Comissão Tecnita de Desen-
volvimento Territorial e Melb Ambiente programas^ de ações In-
tegradas que envolvam mais dfe uma Secretaria Executiva Regio-
nal; Xíl - coordenar e executar programas de açÕtes integradas 
qué envoivam mais de uma Secretaria Executiva Regional; XIII 
•• .elaborar e, quando imprescindível, contratar estudos e pes-
quisas para subsidiar as açÕes de desenvolvimentjo territorial 
e meio ambiente de âmbitos municipal e regionail. Parágrafo 
Onico - A Sècretarla Municipal ,dé Desenvolvimento Territorial 
p Meio Ambiente - SMDT, na dxecuçao pie suas ati\|idades conta-
•rã com equipes setoriais muljtiprofissionais, cujas competên-
cias e formas de organização e coordenação serão definidas era 
regulamento interno aprovad0 por decreto do Chefe do Poder 
Executivo. SEÇAO V. - DAS SECRETARIAS EXECUTIVAS| REGIONAIS -
SER.fArt, J3 ~ Cada Secretaria Executiva Reglonãl ^ SER, tem 
a finalidade de. proporciona^ condições para ai melhoria da 
qualidade de vida da popula.i,ão, da região sob' sua gestão, 
firestando os serviços ??}uniclpais; identificando' e articulando 
o teiullmento ãs necegsldadi^s é demandas dos grupos popula-
cionais, considerados em sua dinâmica de uso doiespaço urbano 
e pecnli.'^ridades aociais, t^nto no quç diz reepèlto ao desen-
volvimento territorla.1 e aojmelo ambiente como ko desenvolvi-
mento socdali Art. IA - As pecretarias Exeruti|/as Regionais 
tem, cada qual em suá área jie abrangência, as seguii>tes coni-
petêiu^lás: • 1 - formular diretrizes e indicar prioridades no 
que se rcifere âs. ações intejrsetorlals que visem; assQ^gurar o 
atí-ndlmento das nece^sldadíjp e| demandas de grupos populacio-
nais, considerados em sua d|lnâ.mica de uso do espaço urbano e 
peculi^nrldades sociais^ vinando a melhoria de jsua qualidade 
de vida, através de prograftms integradois de emprego e rendâ e 
de garantia do $.ceseo aos a^erviços de saúde, educação, assis-
tência social, cultura, laĵ er ,e esportô; II - gerenciar pro-
gr-^mas interjaetoriais com ífçõss de saúde, educação, cultura, 
lazer e outras açõea sociais desenvolvidas na éua área de a-
brangênc.la; L U - participar da formulação das políticas in-
tersetorlais e do pjanejamánto municipal mediante participa-
ção nas Comissões de âmbito^municipal; IV ;•- elaborar o plane^ 
jainento da região e sua prQgramação orçamentária., de àcordo 
com as dlretj;ÍEes deflnldaô pelo COPAM, em articulação com as 
Secretarias Municipais de Desenvolvimento Social - SMDS e de 
l)encnvolvlmeut;o Teri-ltoriai e Melo Ambiente - SMDT; V - elâ  
borar projetos que Implemôntem as políticas Intersetorlais 
lio âmbito regional, estabelecendo práticas administrativas 
que favoreçam novas posturas para identificar os problemas da 
populaçao e atender às suas necessidades; VI identificar as 
necessidades e demandas peculiares a popul^açao; de sua área de 
abrangência, delineando as ãreas homogêneas e ;locallzando oa 
gruJ)os oti segmentos da ])opMlação expostos a riscos de vida Oü 
o agravo ã saúde e ao bem-estâr; Vil - planejar, coordenar, 
executar, e avaliar açqes | articuladas de. controle urbano, 
melo 'ambiente, transportes,, obras viárias, obras municipais, 
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limpeza urljana e habitação, visando atender 
demandas peculiares â população de sua área 
observadas firloridades e padrões de qualidad 
jar, coorderiar, executar e avaliar projetos 
articule ac5es Intersetorlals de promoção de 
visando atender ãs necessidades da- população 
abrangência, Integrando atividades de abast 
ção, saúde, ação social, cultura,, esporte, 1 
cora as prloTldades do governo, tendo ein vlst 
qualidade dn vida dos bairros, da região e d 
identificar os projetos e atividades cujo 
os limites leglonals respectivos, conforma 
trizes estabelecidas, articulando com os 
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sua realização de fôrma' integrada; X - participar de projetos 
e atiyldadeíi com outras Secretarias; XI - gerenciar todos os 
serviços públicos municipais sltuádoS em sua área de abran-
gência, exceto aqueles excluídos nesta lei ou por decreto do 
Chefê do Poíer Executivo; X H - promover a articulação, no 
nível regional, da rede de serviços públicos disponíveis para 
os cidadãos, de modo a potencializar seus resultados e Impac-
tos para a qualidade de vida da população-, S 19 - Aa lompe-
tências do.Departamento de Operações da SUMOV, relativas ao 
gerenciamento da Usina de Asfalto e das Residêivcias serão 
transferidas para as Secretarias Executivas Regionais - SER 
em cujas áreas de abranjjGncia estão localizadas. 5 2° - VETA-
DO. SEÇTO VI - DOS C«GAOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA. 
Art, i5- Os órgãos da Administração Direta e Indli efjj não al-
cançados . por esta Lei deverão adequar-se ã estrutuia oignnl-
zaclonal prevista nesta lei. Art. 16 -.A Guarda Municipal de 
Eortaleza, subordinada ã Secretaria de Administração do. Muni-
cípio, será reestruturada no prazo de 120 (cento e vinte) 
dias, mediante Lei Complementar. SEÇÃO VII - DO IU)NSEI,)U) DE 
ORIEMTAÇAO POLÍTICA E ADMIRISTRATIVA DO MUNICÍPIO - COPAM. 
Art.,17 - O COPAM, criado pela Lei n9 6791, do I9.09.)990,. 
passa ã i-ncorporàr as seguintes competências; I - estabelecer 
diretrizes para a elaboração da programação orçamentária do 
Município de Fortaleza; II - compatibilizar e aprovar o |)la-
nejamento mu:iicipal, bem como a programaçao, orçamentária ; III 
- acompanhar a execução orçamentária através da Secretaria 
Municipal de Ação Governamental e subsidiar o Prefeito na de-
finição de diretrizes e prioridades municipal 
nar propostas quanto ao Plano de Desenvo]vime 
Município - PDI; V - aprovar normas e diretrl 
implantação das políticas sociais; VI - avali 
os resultado!! dos planos e ações municipais. 
22 - Ó COPAM passa, a ter a seguinte composiçã 
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vas dellbarações no que diz respeito a questões setoriais e 
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sidiar tt de/inição dp políticas intersetorlals e setoriais de 
âmbitos «unicipal e regional; III - aprovar normas e diretri-
zes gerais concernenhes às suas respectivas áreas de atuação; 
IV - compatibilizar propostas da planejamento e orçamento do 
município nas suas respectivas áreas de competência e acompa-
nhar e avaliar sua ekecução; V - avaliar e controlar os resul 
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terão siiaa co'mposições e regulamentos definidos por decreto 
do Chaf^" 4o Poder Executivo. SEÇAO IX - DOS ÓRGÃOS DA ADMINIS 
TÉAÇAO INDIRETA.! Art, 22 Ficam mantidas as finalidades e 
competStjclae dos õrgSos da administração indireta listados na 
letra "U" do Art. 49 desta lei, conforme os respetivos diplo-
mas legíj.ts de criação e regulamentação. Parágrafo Único - Fi-
cam retJjriídas do Instituto de Planejamento do Município ' as 
competêrrlas referentes a elaboração da programação órçamentã 
ria pfe%l;,iita no art. 29, inciso III, da ,Lei nS 6.881, de 06 
de junhcj de 1991, que são' transferidas, para outras. unidades 
definld.-ís na preSente lei. III - DAS ATRIBUIÇÕES. Art. 23 -
Os Secretários Municipais de Ação Governamental, do Desenvol-
vimento Isocial, do Desenvolvimento Territorial e Meio Ambien-
te, Exéciutivos Regionais, de • Adminí,stração e de Finanç-ns o 
Procurador Geral, além daquelas definidas em 1» i «•nuec I f I.-,--n, 
tem como atribuições <>»v.nV-. ,i . . •, • • •• 
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mwr>AGm m ooop - VETO PREFEITOFAIJ 
• . " . V i ! i 

Senhor Pre;siclcnte. Fenho n honra de conmnjxar a Vos-
f̂ci 'íxc--í pnri a. e aos seus llu|wt'res Pí̂ ires, que, nesta data, 
Ranclouei, coiii vetos parciais, por julgar Inconsti tucionais e 
contir.-írloB aO interesse públjíco, com esteio no airt,. e seu 

Orgânica do 
ei quG DISPÓE 
MUNICIPAL DE 
essa Egré-, 
Projeto dè 

l.y, combinado com o art. |76 ' inc. •'IV, da .Lei 
Mimic o , aJgiinn .dispositivas ,do Autógrafo de I 
:i{)V.m Á ORGANIZAÇÃO ADMll^iST|RAT,l.VA DA PREFEITURA 
FOR'í:AT..KZA,̂  K 1)A OUTRAS PROVJpRnClAS, aprovado po 

a Gáiiií\ra Municipal, no dia 24 üitiino, objeto do 
Lei (jii.'?. acompanhou a Hensageíii) 0OJ./97, de minlî a iniciativa. 

vetos apovstos recaíram no;R «egiiintes, parãgra.ifos e artigo, 
objeto de. Emendas aprovados^ besse -Legislativo: i;) Ao § 2? do 

j./i : Pór Emenda, .foi -acrescido ao art. 14, q S 29. Escla-
rcc'.).que a matéria abordacia no mencionado parágr^afo já esta 
pr»» viç!ta, - ác forma bem explicitada, nos arts. 253 usque 256 
•ia Lei Organica (lò Mimicípíp e 'Legislações correlatas. Seria, 
po {fI, tjIII b 1.s ia J.clfim novo d :1 s posH:ivo legal pará, í:.a 1 f ina 1 i-

Toiitudo, o que. me levíii a apor o veto, como ora faco^ ao 
§ 2'! do art. i4, é a'inconS;titucionalidade decorrente do seu 
toxi o, ao determinar (i,üp "a regulamentação será ienvlada à Câ-
nt̂ Ma Wunicipal de Fortífleza no máximo em 60 (seissenta) dias 
contados a partir da pubiica|Çâo desta Lei", porquanto fere o 
p.rt,. 40, § IQ, inc. iV, c/c p art. 76, Xii da Ldi. Orgânica do 
Município, quanto ã competência residual do Chefe do Poder 
Kxec.utivo para tal. 2)- Ao 19 do art. .1.7: O § do art.'1.7, 
meroce ser vetado, comü também.!o vetado tenho, • em vista de 
fiui ÍTiconstl tucionaí idade, p.oiŝ  trata de matéria ligada à di~ 

tn-çamentáríaG, cuja| iniciativa de T̂ ei e do Chefe do 
(1 dí.-ír filxec.ti"o. Adp.mais, a ' 1 nicj.ativa. i?opi.i.1 ar m\ projetos de 

ePtá consignado nos artigos 54 .a 56 da Lej f rganica Muni-
este último artigo, aliás;, suspenso por lin inar'do Egré-

gio Tr-Ihunai de Jusi iça do Mstado do Cèará. 3) Ao, § 3P do 
art, .17: A alteração operac innaüizada-por essa jnclíta Cãma-

no particular, e ínconstiíuc.iona 1, porquanto a regulamcn-
ti-.'cáo do COPAM é matéi ía de |iniclativa privativa do Chefe do 
Pc>d'?r Kxecv\tivo, de ve?. que aitr-ibuicão do Prefeito dispor, 
através de Decreto, sobre a 'e.stlruturaçâo, as atrjibaições e o 
fiúiCTonsmento dos orgaos da ÍAdministraçao PúbJica. conforme 
decorre da exegese dos incisjos jvi e Xli do art. 176 da Lei Or-
gânica do Municípion Veto-o,| aí?sim, por sua flagrante incons-
titucional idade, 4) Ao art. [ 3 0 O art. 30, acres,cido ao Pro-
jeto pc>r emenda dos Nobres Vereadores, versa sobre matéria -já 
disposta na .Constituição Federal de 1988 em seu|art. 37, inc. . 
XV, v^rbis: "Art, 37 - omisp-is: XV - os veiítimeritos dos ser-
vidores públicos civis e militares, sao irredutíveis e a re-
muneração observará o que d.tspcie os arts. 37, Xi, XII, 150, 
"J.U 1.53, IIL, 133, § 29, l;"i Vé^se, pois.,, que i o texto da 
(.lonfi t ítuiçao federal, que hã de ser . seguido pelos demais- en-' 
tos públicos - onde o Município está inserido é de ser en-
tendido '"modus ia rebns", t<^nto que" inanda que sdjam observa-
das, no particular, as regrj^s contidas nos arts..37,. XI, XJl, 
150, 11,- 153, ill, t:,3. § 1". Assim, a irtedutibilidade 
vencimental dos servidores púbücos, nas yáriad esferas dei 
Poder Público - Federal, Estadual e Municipal ~ ! embora res-' 
pald.-)lia na Lex Maggior, náo pode ter o elastério que foi dado 
p^Oa émenda ora sob comento, mormente por conter no texto le-
g.I.ferado a expressão "indeppadentemente de seu liegime jurídi-
f:o T̂-) I expressão se choca |com o mencionado tejito da Consti-

. tuiyao Federal, de vez que sleu 'alcance jurídico ' extrapola o 
â̂ »b-vt̂ ^ dn r.ompeteiicia mun:lc1)ial, considerando | que existem 
servidores sujeitos ao regiíT̂ e celetista como é ei caso daque-
les das • sociedades de eco'iO!iiia mista. Dessa forma, não se pode 
indn-ír j.niua T/eJ Mtií,i<- f pa I questões referentes a Djrej to do 


